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MINISTÉRIO PÚBLICO

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
9ª, 30 e 42ª Promotorias de Justiça da Comarca de Natal
Defesa da Pessoa com Deficiência e Idoso
________________________________________________________________________

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DE UMA DAS VARAS DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE NATAL/RN, A QUEM ESTA COUBER POR DISTRIBUIÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por intermédio de sua 9ª Promotoria de Justiça, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 3º da Lei nº 7.347 de 24 de julho de 1985, e art. 81, inciso I, da Lei Federal nº 10.741, de 01º de outubro de 2003, na defesa das pessoas idosas da Comarca de Natal, vem propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

contra o MUNICÍPIO DO NATAL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Ulisses Caldas, nº 81, Centro, nesta Capital,  representado, nos termos do art. 12, II, do Código de Processo Civil, pela sua Prefeita ou por seu Procurador Geral, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito que passa a expor:
I - DOS FATOS
O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por meio de sua equipe de assistência social, em atuação conjunta com profissionais da Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social, constatou que o Município de Natal não possui abrigo público destinado a pessoas idosas, bem assim que as vagas públicas em abrigos privados conveniados não comportam a atual e crescente demanda.  
Com efeito, segundo revelou o levantamento, não bastasse a ausência de abrigo público, a quantidade de vagas nas entidades privadas sem fins lucrativos destinadas ao Poder Público não passa de dez por cento da quantidade total ofertada, em que pese a evidente e crescente demanda ultrapassar essa percentagem.

A mesma pesquisa, à guisa de remate, sugeriu, como alternativa para sanar o problema,  a criação de um abrigo público e de um Centro-Dia, este destinado a acolher o longevo no período diurno, especialmente para situações nas quais os familiares não têm como cuidar do idoso apenas durante esse interstício.

Instada a se manifestar sobre essa carência, a municipalidade afirmou que disponibiliza atualmente 27 vagas em instituições privadas conveniadas, bem como que estão sendo analisadas medidas para ampliação desse número.

Ulteriormente, ao convocar a 30ª Promotoria de Justiça da Comarca de Natal para uma reunião sobre a temática, o mesmo ente público reconheceu “a demanda excessiva de idosos que se encontram numa lista de espera aguardando acolhimento institucional”, tendo, neste comenos, anexado uma lista de espera com 19 (dezenove) anciãos, alguns aguardando há mais de 02 (dois) anos.

Com objetivo de atualizar essa lista, foi requisitado à equipe social do Parquet novo levantamento, o qual registrou a redução dessa lista para 12 (doze) idosos.
Vale vincar que todos os integrantes desta lista estão em típica situação de risco, é dizer, estão jungidos a uma situação delicada e de extrema  violência, conforme deixa patente o seguinte trecho do anexo “RELATÓRIO SOBRE A PROBLEMÁTICA DE VAGAS EM ABRIGOS PARA IDOSOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM NATAL”: “ ... quando o idoso está diante de uma situação de rua, abandono, abusos e agressões físicas ou sexuais, ausência de vínculos familiares ou outras situações que comprometam a sua segurança, sem que seja possível o encaminhamento à família, este usuário será encaminhado a uma das Instituições de Longa Permanência conveniadas a SEMTAS” (sic).

Cumpre referir, outrossim, que tal situação não é de hoje, mais vem se arrastando pelo decorrer dos anos, sem que uma política pública efetiva de acolhimento institucional seja concretizada pelo Poder Público, consoante deixam manifesto os documentos adunados.

Somadas essas circunstâncias ao contínuo crescimento populacional das pessoas idosas, certificado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
, a tendência é de agravamento da situação.
Diante desses fatos, faz-se premente, ante o comprometimento da eficácia e da integridade dos direitos sociais das pessoas idosas, seja o Poder Público Municipal compelido pelo Poder Judiciário a assegurar o mínimo existencial a esse segmento populacional, por meio da instituição de uma política pública efetiva de acolhimento.

II – DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Dispõe o texto da Constituição Federal vigente que “O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.”

Mais à frente, a Magna Carta, em seu artigo 129, inciso III, cometeu ao Ministério Público a função de promover ação civil pública, para a proteção de interesses difusos e coletivos, como um dos instrumentos para consecução das suas finalidades institucionais, in litteris:

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

(...)

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
A Lei nº 7.347/85, no mesmo toar, prevê a possibilidade de propositura de ação civil pública para tutela de todo e qualquer interesse difuso ou coletivo (artigo 1º, IV), bem assim a legitimidade do Ministério Público para seu ajuizamento (artigo 5º).
O art. 74, inciso I, do Estatuto do Idoso, por seu turno, cuidando especificamente da proteção aos interesses coletivos ou difusos das pessoas idosas, confere ao Ministério Público a titularidade da ação civil pública para tutela desses interesses, nos seguintes termos:
“Compete ao Ministério Público: I – instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso”.
Assim, na medida em que se discute na presente actio matéria que interessa à coletividade indeterminada de pessoas idosas, a legitimidade do Parquet é inquestionável, o que demanda o reconhecimento da sua pertinência subjetiva para figurar no polo ativo da presente relação de direito processual.

III – DO DIREITO DAS PESSOAS IDOSAS A UMA VIDA DIGNA
Segundo a dicção impositiva do art. 230 da Constituição Federal “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”(grifos acrescentados).

Tal dever jurídico cria para o Estado uma obrigação positiva, no sentido de promover a justiça social, típico direito fundamental de segunda geração, de sorte que o ancião, no dizer de Jellinek
, goza de um status positivo (status civitatis) em face do Estado, na medida em que detém o direito de dele exigir que atue positivamente em seu favor, que realize prestações, ofertando serviços ou bens.

Em conformidade com o mandamento constitucional, o legislador ordinário, com esteio em seu poder de conformação (ausgestaltung), densificou esses direitos fundamentais por intermédio da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que instituiu o Estatuto do Idoso, alçando a proteção de tais direitos a um nível de absoluta prioridade e compartilhando, uma vez mais, o dever de lhes bem curar entre o Estado, a família, a comunidade e a sociedade.

Nesse diapasão, é a redação do seu art. 3º, o qual estabeleceu de forma peremptória que:

 É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.
Mais à frente, o mesmo diploma, em seu art. 9º, prescreveu que constitui obrigação do Estado concretizar “políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.”
A Lei nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994, ao tratar da Política Nacional do Idoso, de símile modo, dispôs que:
Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos órgãos e entidades públicos:        I - na área de promoção e assistência social:        a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso, mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não-governamentais. b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como centros de convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos domiciliares e outros; (Grifos acrescentados).
Dessarte, o conjunto de normas jurídicas constitucionais e infraconstitucionais garantiu à pessoa idosa, de forma iniludível, o direito de exigir do Estado assistência que lhe assegure uma vida digna, um mínimo existencial, notadamente quando os responsáveis primários falham nessa missão fundamental, seja por pura negligência, seja por uma completa desestruturação familiar. 

Nesses casos, consoante se deixou entrever nas linhas transatas, os idosos assumem uma posição jurídica que os credencia a exigir do Estado uma postura ativa. Isto porque, consoante afirma a autorizada doutrina
, “a força dirigente e determinante dos direitos sociais inverte o objeto clássico da pretensão jurídica fundada em um direito subjetivo: de uma pretensão de omissão dos poderes públicos transita-se para uma proibição de omissão ou um dever de atuação”(grifos acrescentados).
Na hipótese vertente, há uma patente e obstinada omissão do Poder Público, que não implementa uma política social mínima de acolhimento institucional voltada às pessoas idosas em situação de risco, obstando, assim, o usufruto de um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.

De fato, consoante se dessume da documentação acostada, há relevante quantidade de idosos em situação de risco social, sem a mínima condição de dignidade, aguardando em uma fila de espera para um acolhimento que não vem, por períodos que chegam a ultrapassar 02 (dois) anos. Essa situação persiste e tende a se agravar, mercê do crescimento contínuo desse segmento social, conforme revelam os estudos atuais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

O Poder Público, em verdade, vem enfrentando a situação à feição do modelo liberal (laissez faire, laissez passer, le monde va de lui même), abandonando as pessoas idosas à própria sorte, porquanto, mesmo cônscio da atual situação aviltante, apenas apresenta propostas paliativas e planos abstratos.

Diante desse tétrico quadro, mister que o Poder Público Municipal assuma seu encargo jurídico-constitucional, que cumpra o dever correspectivo ao direito subjetivo das pessoas idosas a uma vida digna, de sorte a lhes assegurar condições mínimas de existência, por meio da criação de uma rede efetiva de acolhimento institucional.

Vale esclarecer que o que se tenciona por meio da presente actio é fazer com que o Município assuma a responsabilidade pela assistência aos idosos, em ordem a que lhes seja assegurado o mínimo existencial, seja pela assunção direta do serviço, seja pela contratação de terceiros, seja pelo repasse a entidades privadas outras. Não importa. O que importa é que seja assegurado esse mínimo, cabendo ao Poder Público definir, segundo o seu juízo de discricionariedade, a melhor forma de concretizá-lo.
E não valem aqui escusas de ordem financeira, com lastro na teoria alemã da reserva do possível (Vorberhalt des Möglichen), pois que, como assinala a abalizada doutrina
, “Ao apurar os elementos fundamentais dessa dignidade (o mínimo existencial), estar-se-ão estabelecendo exatamente os alvos prioritários dos gastos públicos. Apenas depois de atingi-los é que se poderá discutir, relativamente aos recursos remanescentes, em que outros projetos se deverá investir” (Grifos acrescentados).
Cumpre referir que tal pretensão conta com beneplácito da Suprema Corte Brasileira, a qual tem assentado que se revela possível “ao Poder Judiciário, ainda que em bases excepcionais, determinar, especialmente nas hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sejam estas implementadas, sempre que os órgãos estatais competentes, por descumprirem os encargos político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório, vierem a comprometer, com a sua omissão, a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais impregnados de estatura constitucional” (ADPF nº 45, Rel. Min. Celso de Mello).
No mesmo toar são os reiterados precedentes do Superior Tribunal de Justiça, para quem “A omissão injustificada da administração em efetivar as políticas públicas constitucionalmente definidas e essenciais para a promoção da dignidade humana não deve ser assistida passivamente pelo Poder Judiciário (REsp 1041197 / MS, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 2ª Turma, Data de Julgamento 25/08/2009).
Sendo assim, evidenciada a existência de um direito subjetivo que decorre da patente omissão do Poder Público municipal em garantir o mínimo necessário à subsistência das pessoas idosas em situação de risco, cabe ao Poder Judiciário determinar seja implementada uma política pública eficaz de acolhimento institucional, seja pela prestação direta do serviço, seja pela contratação de terceiros, seja pelo repasse a entidades privadas outras, segundo o seu juízo de discricionariedade, devendo prever vagas excedentes, para o fim de assegurar a demanda futura e crescente.

III. 1 Da necessidade premente de antecipação dos efeitos da tutela 
Para concessão da tutela antecipada fundada em receio de dano, dois são os requisitos exigidos pela lei processual civil vigente, a saber: a) que exista prova inequívoca capaz de fazer surgir a verossimilhança do alegado; b) que haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).
Quanto ao primeiro requisito, consoante a lição de Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart
, “A denominada ‘prova inequívoca’, capaz de convencer o juiz da ‘verossimilhança da alegação’, somente pode ser entendida como ‘prova suficiente’ para o surgimento de verossímil”. O vocábulo “verossímil”, por seu turno, segundo nosso léxico
, remete aquilo “que é possível ou provável.”
Na hipótese vertente, as circunstâncias fáticas delineadas, bem como o arcabouço jurídico que lhe dá lastro, apontam para a probabilidade do alegado, uma vez que restou evidenciado que emerge da ordem jurídico-constitucional uma dever positivo para o Poder Público de prestar a assistência mínima à pessoa idosa, de forma a lhe assegurar uma vida digna.

O segundo requisito para concessão da tutela antecipada, como precedentemente aduzido, constitui o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora). 

No ponto, há que se analisar se a não-concessão da tutela initio litis possui a potencialidade de acarretar dano irreparável ou de difícil reparação ao bem da vida que se pretende proteger, nomeadamente em decorrência da natural espera pelo provimento definitivo. 
O caso presente versa, essencialmente, sobre direito da dignidade da pessoa humana, abalada pela omissão e incúria do Poder Público em relação à instituição de políticas públicas efetivas direcionadas ao acolhimento institucional de pessoas idosas em situação de risco social.
Ora, a dignidade, axioma maior da Constituição Federal, vetor para definição conceptual dos direitos fundamentais
, não se afaz às tardanças, às delongas: ela exige pronto e integral atendimento. Inverte toda a lógica formal ou material a fixação de termo para o seu gozo. Sendo assim, não há razão para a espera do término da lide, sob pena de dano irreparável à saúde e dignidade dos anciãos.
Destarte, presentes os pressupostos da medida antecipatória, impõe-se seja concedida a ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL, em ordem a que seja determinado ao Município de Natal que assuma imediatamente a responsabilidade pelo acolhimento institucional das 12 (doze) pessoas idosas em situação de risco listadas no documento que acompanha a presente peça, seja pela assunção direta desse serviço, seja pela contratação de terceiros, seja pelo repasse de subsídios a entidades privadas, ou por qualquer outra forma, segundo o seu juízo de conveniência e oportunidade.

IV – DA NECESSIDADE DE BLOQUEIO DE VERBA PÚBLICA PARA SATISFAÇÃO DA TUTELA PRETENDIDA
Ordinariamente, o meio de coerção empregado pelo Poder Judiciário para que a Fazenda Pública satisfaça a obrigação contida no mandamento judicial tem sido a fixação de multa.

Essa modalidade de coerção, nada obstante, tem-se revelado ineficaz, conspirando contra a efetividade do processo. Isto porque o agente, amiúde, cônscio de que não será afetado diretamente pela consequência da mora, não envida esforços para cumprir a ordem judicial, incidindo em um verdadeiro contempt of Court, pelo rematado desrespeito que revela à autoridade do juiz.
Nesse contexto de completo desplante institucional, essencial que o Poder Judiciário assuma, com enérgico viço, a sua missão jurídico-constitucional de tutela do direito violado, valendo-se, para tanto, com base em seu poder geral de efetivação, de medidas de apoio diversas da multa.

Nessa ordem de ideias, tem-se descortinado eficaz o bloqueio de verbas públicas, visando, mediante a reserva de recursos públicos, assegurar o cumprimento das obrigações da Fazenda.
Tal medida encontra respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual tem reiterado que a “Fixação de multa diária e bloqueio de valores do erário são medidas de apoio inerentes ao procedimento executivo, cujo objetivo precípuo é garantir a obtenção mais pronta possível do bem da vida que se busca com o provimento judicial”, bem como que ambos são “cabíveis, em tese, contra o Poder Público, tudo na forma do art. 461, §§ 4º e 5º, do CPC” (REsp 830417 / RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2T, Data de Publicação: 06/10/2010).
Sendo assim, em obséquio ao princípio da efetividade do processo, cabível, no caso concreto, não só a multa diária, mas também o bloqueio de verbas públicas municipais.
Considerando que o gasto médio mensal com uma pessoa idosa abrigada, segundo dados do Conselho Municipal do Idoso, corresponde a uma média de R$ 1.800 (mil e oitocentos reais), mister incida o bloqueio sobre a quantia correspondente ao gasto com os 12 (doze) idosos em situação de risco ora listados, durante o período mínimo de 01 ano, o que corresponde à quantia de R$ 259.200,00 (duzentos e cinquenta e nove mil e duzentos reais).
V - DO PEDIDO
Diante do exposto, requer a este Ínclito Juízo:

a) a citação da parte ré, por seu representante legal, para, querendo, contestar o pedido, no prazo legal;
b) sejam antecipados os efeitos da tutela jurisdicional, em ordem a que seja determinado ao Município de Natal que assuma imediatamente a responsabilidade pelo acolhimento institucional das 12 (doze) pessoas idosas em situação de risco listadas no documento que acompanha a presente peça, seja pela assunção direta desse serviço, seja pela contratação de terceiros, seja pelo repasse de subsídios a entidades privadas, ou por qualquer outra forma, segundo o seu juízo de conveniência e oportunidade, sob pena de multa diária pessoal no valor de R$ 10.000 (dez mil reais), devendo esta importância ser revertida ao FUNDO MUNICIPAL DE APOIO A POLÍTICA DO IDOSO-FUMAPI, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 7.470, de 27 de julho de 2004;

c) seja determinado o bloqueio de verbas públicas no valor correspondente a R$ 259.200,00 (duzentos e cinquenta e nove mil e duzentos reais), de forma a assegurar o cumprimento da obrigação;
d) seja julgado procedente o pedido formulado na presente ação, em ordem a que seja determinado ao Município de Natal que assuma a responsabilidade pela assistência aos idosos domiciliados em Natal que necessitam de acolhimento institucional, seja pela assunção direta do serviço, seja pela contratação de terceiros, seja pelo repasse de subsídios a entidades privadas, ou por qualquer outra forma, segundo o seu juízo de conveniência e oportunidade, devendo prever a demanda futura; 
e) que as intimações, quanto aos atos e termos processuais, sejam feitas de forma pessoal junto à 9ª Promotoria de Justiça, com atribuições na defesa das pessoas com deficiência e idosos da Comarca de Natal/RN, situada na Av. Marechal Floriano Peixoto, nº 550, 5ª andar, Tirol;

f) a dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, desde logo, à vista do disposto no artigo 18 da lei 7.347/85 e artigo 27 do Código de Processo Civil.

Protesta-se provar o alegado por todos os meios de prova em direito admissíveis, notadamente por documentos e perícias.

Atribui-se à causa o valor de R$ 259.200,00 (duzentos e cinquenta e nove mil e duzentos reais).
Natal (RN), 21 de setembro de 2011.

FLÁVIO HENRIQUE DE OLIVEIRA NÓBREGA

9ª e 42º Promotor de Justiça, em substituição legal

IADYA GAMA MAIO
30ª Promotora de Justiça
�	� “Um estudo divulgado dia 28/09/2007 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) aponta uma tendência de crescimento da população idosa brasileira. Em 2006, as pessoas com 60 anos de idade ou mais alcançaram 19 milhões, correspondendo a 10,2% da população total do país. Um crescimento mais acentuado foi percebido no grupo com 75 anos ou mais. Em 1996, eles representavam 23,5% da população de 60 anos ou mais. Dez anos depois, eles já eram 26,1%.” Fonte: � HYPERLINK "http://www.direitoshumanos.gov.br/Id_idoso"��http://www.direitoshumanos.gov.br/Id_idoso�. “No período de 1999 a 2009, o peso relativo dos idosos (60 anos ou mais de idade) no conjunto da população passou de 9,1% para 11,3%.Fonte: http://www.ibge.gov.br.


�	� Com o fim de auxiliar na compreensão do conteúdo e alcance dos direitos fundamentais, tendo em conta o papel por eles desempenhado na ordem jurídica, o Professor alemão Georg Jellinek desenvolveu, no final do século XIX, a doutrina dos quatro status em que o indivíduo pode encontrar-se diante do Estado. São eles: status passivo, status negativo, status positivo e status ativo.
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